
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 639.850 - SC 
(2014/0339823-3)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : REMY AUTOMOTIVE BRASIL LTDA 
ADVOGADO : MARCO ALEXANDRE SOARES SILVA 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
IMPOSTO DE RENDA. PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO DO 
TRABALHADOR – PAT. SISTEMÁTICA DE APURAÇÃO DO 
INCENTIVO FISCAL. LEI Nº 6.321/76. LIMITAÇÃO DE 
DEDUÇÃO. ILEGALIDADE DA INSTRUÇÃO NORMATIVA SRF 
N. 267/2002 ANTE A LEI N. 6.321/76. 

"A jurisprudência deste STJ já está firmada no sentido 
de que a Portaria Interministerial n.º 326/77 e a Instrução Normativa 
da Secretaria da Receita Federal n.º 267/02 estabeleceram limitações 
ilegais não previstas na Lei 6.321/76, no Decreto n.º 78.676/76 ou no 
Decreto n. 5/91, quanto à condição de gozo do incentivo fiscal 
relativo ao PAT, quando fixaram custos máximos para as refeições 
individuais oferecidas pelo programa. Precedentes: REsp 
157.990/SP, Rel. Min. Francisco Falcão, Primeira Turma, DJU de 
17.05.04; REsp 990.313/SP, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, 
DJe 06.03.08; AgRg no REsp 1240144 / RS, Segunda Turma, Rel. 
Min. Castro Meira, julgado em 15.05.2012" (REsp 1.217.646/RS, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 25/06/2013, DJe 01/07/2013).

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

 "A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman 
Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 17 de março de 2015(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
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Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 639.850 - SC 
(2014/0339823-3)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : REMY AUTOMOTIVE BRASIL LTDA 
ADVOGADO : MARCO ALEXANDRE SOARES SILVA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pela FAZENDA NACIONAL 
contra decisão monocrática de minha relatoria que conheceu do agravo para negar 
seguimento ao recurso especial, nos termos da seguinte ementa (fls. 392/396, e-STJ):

"TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 
535 DO CPC. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. MANDADO DE 
SEGURANÇA. IMPOSTO DE RENDA. PROGRAMA DE 
ALIMENTAÇÃO DO TRABALHADOR – PAT. SISTEMÁTICA DE 
APURAÇÃO DO INCENTIVO FISCAL. LEI Nº 6.321/76. 
LIMITAÇÃO DE DEDUÇÃO. ILEGALIDADE DA INSTRUÇÃO 
NORMATIVA SRF N. 267/2002 ANTE A LEI N. 6.321/76. AGRAVO 
CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA 
SEGUIMENTO." 

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto com 
fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição Federal, o qual busca reformar acórdão 
do Tribunal Regional Federal da 4ª Região assim ementado (fl. 283, e-STJ): 

"MANDADO DE SEGURANÇA. IMPOSTO DE RENDA. 
PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO DO TRABALHADOR - PAT. 
SISTEMÁTICA DE APURAÇÃO DO INCENTIVO FISCAL. LEI Nº 
6.321/76. LIMITAÇÃO DE DEDUÇÃO.

1. Os Decretos nº 78.676, de 1976, 05, de 1991, e 3.000, de 
1999 (RIR), ao estipularem que a redução das despesas com o 
Programa de Alimentação do Trabalhador deveria ocorrer após o 
cálculo do tributo já apurado, extrapolaram os limites da lei de 
regência (Lei 6.321, de 1976).

3. Merece observância a limitação de dedução (4% do imposto 
de renda devido) trazida pelos arts. 5º e 6º da Lei 9.532, de 1997."

Sustenta a agravante que "o PAT nada mais é que um incentivo fiscal, 
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via dedução do IRPJ, cumpre ressaltar que no tocante à desoneração de tributos 
ou contribuições a legislação tributária deve ser interpretada de forma literal, tal 
como dispõe o Código Tributário Nacional:" (fls. 405, e-STJ)

Alega que "o legislador estabeleceu que, ao tratar de qualquer 
desoneração fiscal, ela deve estar claramente definida no texto legal, que 
especifique suas condições e requisitos exigidos para sua concessão, os tributos a 
que se refere e, se for o caso, o períodos de sua aplicação" (fl. 405, e-STJ).

Aduz, ainda, que, "no presente caso, o que a Impetrante, ora 
agravada pretende, na verdade, é usar o Judiciário como legislador positivo, 
instituto fiscal relativo ao IRPJ não previsto em lei." (fl. 405, e-STJ)

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 
submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 639.850 - SC 
(2014/0339823-3)

  
EMENTA

TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
IMPOSTO DE RENDA. PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO DO 
TRABALHADOR – PAT. SISTEMÁTICA DE APURAÇÃO DO 
INCENTIVO FISCAL. LEI Nº 6.321/76. LIMITAÇÃO DE 
DEDUÇÃO. ILEGALIDADE DA INSTRUÇÃO NORMATIVA SRF 
N. 267/2002 ANTE A LEI N. 6.321/76. 

"A jurisprudência deste STJ já está firmada no sentido 
de que a Portaria Interministerial n.º 326/77 e a Instrução Normativa 
da Secretaria da Receita Federal n.º 267/02 estabeleceram limitações 
ilegais não previstas na Lei 6.321/76, no Decreto n.º 78.676/76 ou no 
Decreto n. 5/91, quanto à condição de gozo do incentivo fiscal 
relativo ao PAT, quando fixaram custos máximos para as refeições 
individuais oferecidas pelo programa. Precedentes: REsp 
157.990/SP, Rel. Min. Francisco Falcão, Primeira Turma, DJU de 
17.05.04; REsp 990.313/SP, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, 
DJe 06.03.08; AgRg no REsp 1240144 / RS, Segunda Turma, Rel. 
Min. Castro Meira, julgado em 15.05.2012" (REsp 1.217.646/RS, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 25/06/2013, DJe 01/07/2013).

Agravo regimental improvido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Nada a prover.

DA ESSÊNCIA DA CONTROVÉRSIA.

Cuida-se originalmente de mandado de segurança preventivo impetrado 
pelo recorrido visando garantir o direito líquido e certo de computar o benefício do PAT 
(art. 1º da Lei n. 6.321/76) sobre o lucro tributável (e não sobre imposto devido), com 
reflexos na apuração tanto do Imposto de Renda quanto do seu adicional.

Sobre o tema assim entendeu a Corte de origem (fls. 281/282, e-STJ):

"O art. 1º da Lei nº 6.321, de 1976, dispõe que a dedução das 
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despesas com o PAT deve ocorrer na base tributável do imposto de 
renda (dedução do lucro). Segue a redação do dispositivo 
mencionado:

(...)
No entanto, os Decretos nº 78.676, de 1976, 05, de 1991 e 

3.000, de 1999 (RIR) estipularam que a redução das despesas deveria 
ocorrer após o cálculo do tributo já apurado.

Ao transformar a parcela dedutível do lucro tributável em 
redução do imposto já calculado tais decretos regulamentadores 
extrapolaram os limites da lei, inovando indevidamente a matéria 
tratada.

(...)
Por sua vez, a limitação da dedução a 4% do imposto de renda 

devido decorre dos arts. 5º e 6º da Lei 9.532, de 1997, o que está 
conforme o princípio da legalidade (reserva legal), razão pela qual 
merece observância.

Assim, é possível a dedução das despesas realizadas com o 
PAT, na forma do art. 1º da Lei nº 6.321, de 1976, respeitado o 
limite, de 4% do imposto de renda devido, trazido pela Lei nº 9.532, 
de 1997."

DO MÉRITO

Irrepreensível o entendimento fixado na origem, pois em consonância com 
a jurisprudência desta Corte, segundo a qual "a Portaria Interministerial n.º 326/77 e 
a Instrução Normativa da Secretaria da Receita Federal n.º 267/02 estabeleceram 
limitações ilegais não previstas na Lei 6.321/76, no Decreto n.º 78.676/76 ou no 
Decreto n. 5/91, quanto à condição de gozo do incentivo fiscal relativo ao PAT, 
quando fixaram custos máximos para as refeições individuais oferecidas pelo 
programa. Precedentes: REsp 157.990/SP, Rel. Min. Francisco Falcão, Primeira 
Turma, DJU de 17.05.04; REsp 990.313/SP, Rel. Min. Castro Meira, Segunda 
Turma, DJe 06.03.08; AgRg no REsp 1240144 / RS, Segunda Turma, Rel. Min. 
Castro Meira, julgado em 15.05.2012" (REsp 1.217.646/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 25/06/2013, DJe 
01/07/2013).

No mesmo sentido:

"RECURSO ESPECIAL. AGRAVO REGIMENTAL. 
TRIBUTÁRIO. PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO DO 
TRABALHADOR-PAT. IMPOSTO DE RENDA. INCENTIVO 
FISCAL. LEI Nº 6.321/76. LIMITAÇÃO. PORTARIA 
INTERMINISTERIAL Nº 326/77 E INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 
267/02. ILEGALIDADE. PRECEDENTES.
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1. A Portaria Interministerial n.º 326/77 e a Instrução 
Normativa n.º 267/02, ao fixarem custos máximos para as refeições 
individuais como condição ao gozo do incentivo fiscal previsto na Lei 
n.º 6.321/76, violaram o princípio da legalidade, porque 
extrapolaram os limites do poder regulamentar. Precedentes.

2. Agravo regimental não provido."
(AgRg no REsp 1.240.144/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 15/05/2012, DJe 24/05/2012.)

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO AO ART. 
535 DO CPC. OMISSÃO. INOCORRÊNCIA. PROGRAMA DE 
ALIMENTAÇÃO DO TRABALHADOR (PAT). DEDUÇÃO DO 
IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA JURÍDICA. LIMITAÇÃO 
PREVISTA EXCLUSIVAMENTE EM NORMA INFRALEGAL. 
EXORBITÂNCIA EM RELAÇÃO À LEI 6.321/76. ILEGALIDADE.

1. Não ocorre ofensa ao art. 535, II, do Código de Processo 
Civil se o tribunal de origem decide, fundamentadamente, as 
questões essenciais ao julgamento da lide, apenas não adotando a 
tese invocada pela recorrente.

2. Há ilegalidade na norma infralegal que fixou custos máximos 
para as refeições individuais oferecidas pelo programa de 
alimentação do trabalhador, para fins de dedução do imposto de 
renda da pessoa jurídica, dada a exorbitância em relação à Lei 
6.321/76.

3. Recurso especial não provido."
(REsp 1.411.780/PE, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 12/11/2013, DJe 20/11/2013.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0339823-3 AREsp 639.850 / SC

Números Origem:  50064533620134047205  SC-50064533620134047205

PAUTA: 17/03/2015 JULGADO: 17/03/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : REMY AUTOMOTIVE BRASIL LTDA
ADVOGADO : MARCO ALEXANDRE SOARES SILVA

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPJ / Imposto de Renda de Pessoa Jurídica

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : REMY AUTOMOTIVE BRASIL LTDA
ADVOGADO : MARCO ALEXANDRE SOARES SILVA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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